PARECER Nº      , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 205, DE 2026
De autoria do Deputado Marcio Nakashima, em coautoria com a Deputada Maria Lúcia Amary e Marina Helou, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de vagões destinados ao uso exclusivo por mulheres no sistema de transporte metroferroviário do Estado de São Paulo e estabelece medidas de prevenção e combate ao assédio e à violência contra a mulher.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias (de 18 a 24/03/2026), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. Destaca-se, outrossim, que os autos do Processo nº 7503/2026 foram distribuídos a este Relator no dia 07/04/2026.
Procedendo à nova análise da matéria com o fito de reavaliar sua juridicidade, constata-se que a propositura atende aos preceitos de constitucionalidade material e formal, merecendo prosperar.
Sob o prisma material, a proposição ampara-se no dever do Estado de proteger os direitos humanos e as populações vulneráveis. A Constituição Federal estabelece claramente, em seu artigo 226, § 8º, que o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos efetivos para coibir a violência no âmbito de suas relações. A criação de vagões exclusivos e a adoção de medidas afirmativas no transporte público materializam o combate à violência contra a mulher. Ademais, a matéria insere-se na competência concorrente do Estado para legislar sobre proteção e defesa da saúde e sobre a defesa do consumidor (neste caso, a usuária do serviço público de transporte).
Sob a ótica formal, é imperioso reconhecer que o projeto estabelece uma política pública legítima, configurando diretriz de proteção em ambiente de transporte estadual. A previsão da criação do "Comitê Intersetorial de Prevenção e Combate ao Assédio e à Violência contra a Mulher" (artigo 7º do projeto) pode ser interpretada de maneira harmônica com a Constituição do Estado de São Paulo. Ao prever um colegiado consultivo integrado por representantes de Secretarias já existentes (como a de Transportes Metropolitanos e a de Segurança Pública) e da sociedade civil, o legislador não promove a criação, estruturação ou aumento de despesas de órgãos da administração pública nos moldes restritivos do artigo 24, § 2º, item 2, da Carta Estadual. O comitê propõe uma articulação transversal de combate à violência que não altera o regime jurídico das Secretarias, caracterizando-se como norma de indução de política pública intersetorial.
Do mesmo modo, os prazos regulamentares previstos no projeto (como o do artigo 12) figuram como mecanismos de efetividade do escopo legal de segurança pública para a mulher, não consistindo em usurpação intolerável, mas no exercício típico da função legislativa orientadora. A matéria, assim, não ofende a iniciativa reservada do Chefe do Executivo.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, "caput", da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 205, de 2026.
Sala das Comissões, em 
Deputado Rafael Saraiva
Relator
